
 
 

Publicado em 07 de janeiro de 2023 

LEI Nº 3776 DE 06 DE JANEIRO DE 2023  

Dispõe sobre medidas de atendimento ao aumento da demanda por vagas na Rede 

Municipal de Educação em virtude dos impactos econômicos e sociais gerados pela 

pandemia do coronavírus (covid19) e dá outras providências.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE NITERÓI DECRETA E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI:  

Art. 1°- Fica instituído o Programa Escola Parceira 2023, que consiste no oferecimento, 

subvencionado pelo Governo Municipal, de bolsas de estudos em instituições privadas de 

educação situadas no Município para crianças indicadas pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 2º- As bolsas de estudos serão destinadas a vagas em Educação Infantil (Creche e 

Pré-escola), com base na identificação de candidatos não contemplados na segunda etapa 

do processo de pré-matrícula de 2023 da Rede Municipal de Niterói, desde que inscritos 

no Cadastro Único (CadÚnico) junto à Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Economia Solidária (SMASES) da Prefeitura Municipal de Niterói.  

§ 1º. As bolsas de estudos serão concedidas para as modalidades de tempo parcial, com o 

valor máximo de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) mensais por estudante.  

§ 2°. Cada bolsa de estudos será paga para o período compreendido entre fevereiro de 

2023 e janeiro de 2024.  

§ 3°. As despesas relativas à compra de uniforme e material escolar para as crianças 

beneficiadas pelo programa serão reembolsadas pelo Poder Público, mediante prestação 

de contas em processo próprio, no montante máximo anual correspondente ao valor 

máximo de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).  

§ 4°. As despesas a que se refere ao Parágrafo anterior, relativas a compra de uniforme e 

material escolar para as crianças beneficiadas pelo Programa serão de responsabilidade 

das escolas parceiras.  

Art. 3º- A instituição privada de ensino, com fins lucrativos ou sem fins lucrativos, poderá 

aderir ao Programa Escola Parceira 2023 mediante assinatura de Termo de Adesão.  

§ 1º. O Programa é direcionado à instituição privada de ensino que obedeça 

cumulativamente aos seguintes requisitos:  

I – ter ato autorizativo de funcionamento ativo por meio de alvará da Secretaria Municipal 

de Fazenda, assim como também, ato autorizativo de funcionamento escolar, por meio do 

Conselho Municipal de Educação (Escolas de Educação Infantil);  

II – ter toda a documentação para funcionamento atualizada, incluída a referente a normas 

de segurança; e  



 
III – comprometer-se a não reduzir o número de empregados durante o período de 

pagamento das bolsas.  

§ 2º. As instituições que aderirem ao programa deverão realizar prestações de contas 

mensais da utilização das vagas, que poderão ser auditadas pelo órgão central de controle 

interno do Município.  

§ 3º. A Secretaria Municipal de Educação realizará acompanhamento de frequência junto 

às instituições que aderirem ao Programa Escola Parceira 2023.  

§ 4º. A relação das escolas parceiras que aderirem ao presente Programa deverá ser 

exposta permanentemente no sítio eletrônico oficial da Fundação Municipal de Educação 

e no Portal da Transparência do Município, acompanhada dos Termos de Adesão 

firmados pelas respectivas escolas e da indicação da quantidade exata de crianças 

atendidas por cada uma delas, e, em caso de alteração, com novas adesões ou novas 

matrículas, as informações deverão ser atualizadas pelo Poder Executivo.  

Art. 4°- Fica vedada, sob pena de exclusão do Programa, qualquer tipo de discriminação 

e/ou tratamento diferenciado ou constrangedor de qualquer natureza a aluno e/ou familiar 

signatário do Programa. O descumprimento do disposto nesse artigo sujeitará o 

responsável pela unidade escolar, conforme o caso, às penalidades administrativas, cíveis 

e criminais cabíveis.  

Art. 5°- Fica o Poder Executivo autorizado a promover as modificações necessárias no 

Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento para o exercício de 

2023, para implantação do Programa Escola Parceira 2023 previsto nesta Lei, tendo por 

fontes aquelas especificadas em sede contratual, até o montante de R$ 16.048.391,67 

(dezesseis milhões, quarenta e oito mil, trezentos e noventa e um reais e sessenta e sete 

centavos).  

Art. 6°- Fica o Poder Executivo autorizado a arcar com as despesas referentes às 

gratuidades custeadas pelo Município, devidas às concessionárias de transporte público 

coletivo de Niterói, correspondentes aos estudantes matriculados no Programa Escola 

Parceira.  

§1º. O benefício supracitado será estendido a 01 (um) acompanhante adulto por criança 

que residir a mais de 01 (um) quilômetro da unidade escolar matriculada, compreendendo 

o deslocamento residência/unidade municipal de educação e unidade municipal de 

educação/residência, concedendo-se ao acompanhante o direito de usufruir de 04 (quatro) 

gratuidades nas tarifas nos transportes coletivos municipais por dia, totalizando 20 (vinte) 

gratuidades semanais.  

§2º. O valor mensal das gratuidades será calculado com base no valor das passagens 

vigentes no município de Niterói.  

§3º.O benefício da gratuidade compreende o deslocamento residência/escola parceira e 

escola parceira/residência, concedendo-se ao acompanhante o direito de usufruir de 04 

(quatro) gratuidades nas tarifas nos transportes coletivos municipais por dia, totalizando 

20 (vinte) gratuidades semanais.  



 
Art. 7º- Para requerer o benefício, o acompanhante deverá atender, cumulativamente, aos 

seguintes requisitos:  

I – comprovar renda familiar mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos;  

II – apresentar comprovante de residência da criança no munícipio de Niterói, de modo a 

assegurar que a distância entre a sua residência e o endereço da unidade municipal de 

educação em que está matriculada seja superior a 01 (um) quilômetro;  

III – apresentar declaração da escola parceira, a fim de atestar que a criança está 

devidamente matriculada em instituição privada participante do Programa Escola 

Parceira 2023.  

Art.8º- A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo.  

Art. 9º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, EM 06 DE JANEIRO DE 2023.  

AXEL GRAEL- PREFEITO  
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